
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2401192 - SP (2023/0225938-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EVALDO DE ARAUJO SANCHEZ
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO VIOL ROCHA - SP274625
AGRAVADO : ASSOCIACAO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE ARACATUBA 

- ACIA
ADVOGADO : THIAGO JOSÉ DE SOUZA BONFIM - SP256185
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DE PRAZOS NO 
TRIBUNAL LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO CPC. 
PRECEDENTES DO STJ. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS RECURSAIS. REQUISITOS. INCIDÊNCIA.
1. Considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do CPC e 
que não houve a comprovação da suspensão dos prazos no Tribunal local, 
quando de sua interposição, não há como ser afastada a intempestividade do 
recurso.
2. "A Corte Especial do STJ, nos autos do AREsp n. 957.821/MS, de relatoria 
do Ministro Raul Araújo, relatora para o acórdão Ministra Nancy Andrighi, 
DJe 19/12/2017, firmou entendimento no sentido da impossibilidade de 
comprovação posterior da tempestividade de recurso interposto na égide do 
CPC/2015, haja vista a redação do art. 1.003, § 6º, da referida norma, que 
exige a comprovação da ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso, e porque o § 3º do art. 1.029 impõe, para desconsideração de vício 
formal, que se trate de 'recurso tempestivo'" (AgInt no AREsp n. 
2.069.114/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 15/8/2022, DJe de 19/8/2022).
3. Esta Corte consignou, no julgamento do EAREsp n. 762.075/MT, os 
requisitos cumulativos para a fixação de honorários recursais, quais sejam: a) 
provimento jurisdicional recorrido publicado a partir de 18/3/2016 (data de 
vigência do CPC/2015); b) recurso não conhecido integralmente ou 
desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) 
anterior condenação em honorários advocatícios da parte recorrente. 
Preenchidos todos os requisitos, não há que se falar em majoração indevida.
Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO VIOL ROCHA - SP274625
AGRAVADO : ASSOCIACAO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE ARACATUBA 

- ACIA
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DE PRAZOS NO 
TRIBUNAL LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO CPC. 
PRECEDENTES DO STJ. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS RECURSAIS. REQUISITOS. INCIDÊNCIA.
1. Considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do CPC e 
que não houve a comprovação da suspensão dos prazos no Tribunal local, 
quando de sua interposição, não há como ser afastada a intempestividade do 
recurso.
2. "A Corte Especial do STJ, nos autos do AREsp n. 957.821/MS, de relatoria 
do Ministro Raul Araújo, relatora para o acórdão Ministra Nancy Andrighi, 
DJe 19/12/2017, firmou entendimento no sentido da impossibilidade de 
comprovação posterior da tempestividade de recurso interposto na égide do 
CPC/2015, haja vista a redação do art. 1.003, § 6º, da referida norma, que 
exige a comprovação da ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso, e porque o § 3º do art. 1.029 impõe, para desconsideração de vício 
formal, que se trate de 'recurso tempestivo'" (AgInt no AREsp n. 
2.069.114/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 15/8/2022, DJe de 19/8/2022).
3. Esta Corte consignou, no julgamento do EAREsp n. 762.075/MT, os 
requisitos cumulativos para a fixação de honorários recursais, quais sejam: a) 
provimento jurisdicional recorrido publicado a partir de 18/3/2016 (data de 
vigência do CPC/2015); b) recurso não conhecido integralmente ou 
desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) 
anterior condenação em honorários advocatícios da parte recorrente. 
Preenchidos todos os requisitos, não há que se falar em majoração indevida.
Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por EVALDO DE ARAUJO 

SANCHEZ contra decisão monocrática proferida pela presidência do STJ, por meio da 

qual não conheceu do recurso especial, por intempestividade (fls. 3.046-3.047).

O recurso especial inadmitido foi interposto, com fundamento no art. 105, 

inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fls. 2.889-2.890):
 

RESPONSABILIDADE CIVIL. Ação regressiva de 
cobrança. Sentença de parcial procedência. Interposição de 
apelação pela ré e pelo autor. Pretensão de 
inadmissibilidade da apelação interposta pela ré. Rejeição. 
Observância do princípio da dialeticidade. Análise da 
pretensão de revogação da gratuidade de justiça concedida 
à ré. Possibilidade de concessão de gratuidade de justiça a 
pessoa jurídica. Súmula nº 481 do C. STJ. Parte ré é 
associação civil sem fins lucrativos destinada a promover 
atividades empresariais na cidade de Araçatuba-SP (fls. 164 
e 2.553) e os documentos acostados aos autos demonstram 
que a atividade por ela desenvolvida registrou prejuízos por 
dois anos consecutivos (2019 e 2020). Sopesando a 
natureza jurídica da parte ré e os prejuízos registrados por 
sua atividade por dois anos consecutivos, verifica-se que 
eventual necessidade de recolhimento da aludida taxa 
judiciária teria o condão de prejudicar a sua manutenção, 
razão pela qual a concessão de gratuidade de justiça em seu 
favor era mesmo cabível. Análise das condições da ação. 
Presente ação de cobrança (processo nº1004832-
31.2021.8.26.0032) foi ajuizada pelo autor no dia 
18.03.2021, tendo por objeto o ressarcimento do valor por 
ele despendido na quitação das parcelas de IPTU 
inadimplidas relativas ao imóvel de propriedade da ré, cujo 
pagamento era reclamado na execução fiscal movida pelo 
Município de Araçatuba (processo nº 0516043-
78.2008.8.26.0032). Antes do ajuizamento da presente ação 
de cobrança, o crédito decorrente da sub-rogação na 
condição de credor das parcelas de IPTU inadimplidas já 
havia sido exigido, mediante compensação, nos autos da 
ação de adjudicação compulsória por acessão (processo nº 
1004251-50.2020.8.26.0032) que o ora autor, em 
litisconsórcio ativo com a empresa CMA Centro Médico 
Araçatuba Ltda. e Humberto Alencar de Araújo Sanchez, 
ajuizou em face da ora ré no dia06.04.2020. À época do 
ajuizamento da presente ação cobrança, a exigência do 
crédito decorrente da sub-rogação na condição de credor 
das parcelas de IPTU inadimplidas já era objeto de lide 
anterior, o que denota que esta ação não era necessária 
tampouco adequada para reclamar o crédito em questão, de 
modo a ensejar o reconhecimento da ausência de interesse 
processual da parte autora para propositura desta demanda. 
Falta de impugnação específica acerca da ausência de 
interesse processual é irrelevante para o deslinde da causa, 
pois a referida condição da ação é matéria de ordem 
pública, cognoscível, de ofício, a qualquer tempo e grau de 
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jurisdição, inclusive de ofício, conforme o § 3º do artigo 
485 do CPC. Magistrado não é obrigado a versar sobre 
todas as alegações constantes nos autos, quando, por outros 
elementos do processo, já tiver encontrado fundamentos 
suficientes para amparar a sua decisão. Reforma da r. 
sentença, para extinguir a presente ação de cobrança, sem 
resolução do mérito, em virtude de ausência de interesse 
processual, conforme o artigo485, inciso VI. Apelação da 
ré provida e apelação do autor não provida.

 
No presente agravo interno, sustenta a parte agravante que: 1) o último dia 

do prazo para a interposição do Recurso Especial correspondia a 24 de Fevereiro de 2023, 

levando-se em consideração o feriado do dia 20/2/2023, emenda do feriado de Carnaval 

no dia 21/2/2023, como também informado no site do TJSP https://www. tjsp. jus. 

br/CanaisComunicacao/Feriados/Suspensao; 2) o alegado feriado Local em que o 

julgador do TJSP fundamentou a intempestividade já aparecia no site deste mesmo 

Tribunal, no campo dos expedientes forenses/suspensões de prazo do 2° grau, 

informando e comunicando em uma portaria disponibilizada no site desde o dia 

11/1/2023; 3) era público e notório não só para os integrantes do TJSP, como também 

para os operadores de direito, que nessa data dia 20 e 21 de Fevereiro de 2023, não 

haveria expediente no Tribunal de Justiça de São Paulo da cidade de São Paulo-SP; 4) o 

Recurso Especial interposto jamais poderia ter seu seguimento negado sob a justificativa 

de intempestividade, uma vez que o site do mesmo TJSP já havia divulgado cerca de2 

(dois) meses antes a notícia da suspensão de prazos aos seus integrantes e demais 

operadores de direito que não haveria expediente no dia 20/02/23 emenda e feriado do dia 

21/02/2023 Carnaval; 5)  o Recurso Especial interposto não é intempestivo, como o 

próprio Desembargado admitiu que o prazo exauriu-se no dia 24/2/2023, e cabe a esta 

corte, o STJ desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua 

correção, conforme determina o artigo 1029, parágrafo 3º do Código de Processo Civil; 

6) evidente que determinar a comprovação quando da interposição do recurso não 

significa estabelecer que a ausência de comprovação não possa ser sanada 

posteriormente, conforme já se admitia no CPC/73; 7)  a matéria aqui discutida em sede 

de agravo, é de baixa complexidade e sem discussão probatória, havendo portanto a 

necessidade de minorar a verba honorárias de 15% (quinze por cento) para o importe de 

10% (dez por cento) já decido em sede de Apelação (fls. 3.051-3.072).

Pugna, por fim, pelo provimento do agravo interno.

Foram  apresentadas contrarrazões (fls. 3.077-3.083).

É, no essencial, o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

A decisão agravada não conheceu do recurso especial em razão da sua 

intempestividade.

Conforme exposto na decisão agravada, a parte recorrente foi intimada do 

acórdão recorrido em 1°/2/2023, sendo o recurso especial interposto somente em 

24/2/2023.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora 

do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 

1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

É certo que, na vigência do CPC/1973, prevalecia o entendimento no STJ 

de que a parte poderia comprovar a tempestividade, em decorrência de feriado local ou de 

suspensão de expediente forense no Tribunal de origem, no momento da interposição do 

agravo regimental (AgRg no AREsp n. 137.141/SE, relator Ministro Antônio Carlos 

Ferreira, Corte Especial, julgado em 19/9/2012, DJe 15/10/2012).

Com o advento do Código de Processo Civil de 2015, todavia, a Corte 

Especial do STJ revisitou a matéria e, interpretando o art. 1.003, § 6º, do CPC, firmou 

entendimento de que, na vigência do CPC de 2015, deve ser realizada a comprovação de 

existência de feriado local ou suspensão do expediente forense no Tribunal de origem por 

meio de documento idôneo no momento da interposição do recurso, sendo inadmissível 

regularização posterior, salvo no caso de se tratar do feriado da segunda-feira de carnaval 

para os recursos interpostos até 18/11/2019.

Confira-se:
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ACÓRDÃO DA QUARTA TURMA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA 
DE TERATOLOGIA, ABUSO OU MANIFESTA 
ILEGALIDADE. NÃO CABIMENTO DO WRIT.
I - Trata-se de mandado de segurança que visa reformar o 
acórdão de relatoria da Ministra Relatora da Quarta Turma, 
Maria Isabel Gallotti, que negou provimento ao agravo 
interno interposto no agravo em recurso especial.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
firme no sentido de que não cabe a impetração de mandado 
de segurança para impugnar acórdão que tem fundamento 
na jurisprudência desta Corte Superior.
III - Nos termos do art. 1º da Lei n. 12.016/2009, o 
mandado de segurança é a ação constitucional destinada a 
"proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas 
corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com 
abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer 
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violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de 
autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as 
funções que exerça."
IV - A utilização da via mandamental pressupõe um ato 
coator praticado por autoridade administrativa, violador de 
direito subjetivo da parte impetrante, por ilegalidade ou 
abuso de poder, bem como a apresentação de prova pré-
constituída.
V - O que justifica o mandamus é a existência de ato 
omissivo ou comissivo da autoridade coatora que afronte 
direito passível de ser comprovado de plano pela 
impetrante.
VI - Em se tratando de ilegalidade derivada de ato judicial, 
o cabimento do writ restringe-se a situações excepcionais 
em que não haja recurso hábil com efeito suspensivo a 
questionar o decisum, devendo a parte impetrante 
demonstrar, de todo modo, a teratologia do julgado 
combatido.
VII - A disposição constitucional acerca do cabimento da 
ação mandamental contra ato de Ministro desta Corte no 
art. 105 dispõe:
"Compete ao Superior Tribunal de Justiça: I - processar e 
julgar, originariamente: [...] b) os mandados de segurança e 
os habeas data contra ato de Ministro de Estado, dos 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou 
do próprio Tribunal;" VIII - A impetração está voltada 
contra ato judicial na verdade, sendo farto o entendimento 
no sentido de seu cabimento em hipóteses excepcionais, 
desde que demonstrada a teratologia ou flagrante 
ilegalidade, situação não verificada na hipótese, onde o 
decisum atacado apontou de forma clara e bem 
fundamentada a intempestividade do recurso especial 
apresentado pela parte.
IX - De se anotar, ao pormenor e do que se percebe ao se 
compulsar os fundamentados apresentados no agravo em 
recurso especial interposto, tenha a impetrante olvidado o 
que constante do § 6º do art. 1.030 do Código de Processo 
Civil e, bem assim, do que previsto nos arts. 994, VIII, c/c 
os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput do mesmo 
código, à medida que não comprovou de forma escorreita a 
tempestividade do recurso, notadamente, porque, como 
bem destacado na decisão lançada: "A segunda-feira de 
Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias que precedem a 
Sexta-Feira da Paixão e o de Corpus Christi não são 
feriados forenses, previstos em lei federal, para os tribunais 
de justiça estaduais. Caso essas datas sejam feriados locais, 
deve ser colacionado o ato normativo local com essa 
previsão, por meio de documento idôneo, no momento de 
interposição do recurso."
X - Ademais, assim ficou claramente pontuado na decisão 
combatida: "...deve-se ressaltar que não se aplica à espécie 
a modulação de efeitos adotada pela Corte Especial no 
julgamento do REsp 1.813.684/SP, uma vez que ficou 
expressamente determinado, em questão de ordem, que tal 
modulação seria restrita tão-somente ao feriado de segunda 
feira de Carnaval e para os casos anteriores à publicação do 
acórdão do referido precedente, não valendo para os demais 
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feriados. (...) Posteriormente, a Corte Especial se reuniu 
novamente para analisar a questão relacionada aos demais 
feriados locais. Tal posicionamento foi reafirmado quando 
do julgamento do AgInt no AREsp 1.481.810/SP, em que 
se reiterou o entendimento no sentido de que a modulação 
de efeitos relativa ao feriado de segunda feira de Carnaval 
não deve ser estendida aos demais feriados locais, valendo 
a regra geral instituída pelo Código de Processo Civil, no 
sentido de necessidade de comprovação no ato de 
interposição do recurso. Assim, considerando não se tratar 
da hipótese ressalvada na modulação de efeitos e não tendo 
havido comprovação do feriado local no ato da interposição 
do recurso, improsperável a pretensão, devendo ser 
prestigiada e mantida a decisão da Presidência desta Corte 
Superior. Diante do exposto, nego provimento ao agravo 
interno. " XI - A pretensão nada mais é do que uma 
tentativa de revisar o acórdão proferido nos autos do AgInt 
no Agravo em Recurso Especial nº 1.534.618/SP, por meio 
dos quais foi rejeitado seu pedido, mostrando-se evidente o 
descabimento da impetração, conforme farto entendimento 
jurisprudencial da Corte: (STJ - MS n. 27.800-DF - 
2021/0174016-2, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Data de Publicação: DJ 23/6/2021 e AgRg no MS 
n. 25.084/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Corte 
Especial, julgado em 21/8/2019, DJe 27/8/2019).
XII - Agravo interno improvido.
(AgInt no MS n. 28.080/DF, relator Ministro Francisco 
Falcão, Corte Especial, julgado em 24/5/2022, DJe de 
27/5/2022.)
 

Outrossim, "o CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao conhecimento 

de recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida tenha sido 

publicada na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, parágrafo 

único, do CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a comprovação posterior da 

tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por excluir a 

intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º ('O 

recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso"), e 

do seu art. 1.029, § 3º ('O Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça 

poderá desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, 

desde que não o repute grave1)" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.089.652/SP, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 

25/10/2022).

Nesse sentido, cito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL NÃO 
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COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO 
CPC/2015. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do 
CPC/73 -, "a comprovação da tempestividade do recurso, 
em decorrência de feriado local ou suspensão de expediente 
forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do 
termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de 
Agravo Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).
III. O CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao 
conhecimento de recurso intempestivo. De fato, nos casos 
em que a decisão recorrida tenha sido publicada na vigência 
do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, 
parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do 
vício, com a comprovação posterior da tempestividade do 
recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por excluir a 
intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se 
extrai do seu art. 1.003, § 6º("O recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("O Supremo Tribunal 
Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá 
desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou 
determinar sua correção, desde que não o repute grave"). 
Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. p/ 
acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 19/12/2017; AgInt no REsp 
1.626.179/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/03/2017; AgInt 
no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; 
AgInt no AREsp 975.392/MT, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 
05/05/2017; AgInt no AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
09/05/2017; AgInt no AREsp 1.005.100/SP, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
29/05/2017.
IV. No mesmo sentido o entendimento do STF (ARE 
1.033.168 AgR/RJ, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2017).
V. A necessidade de comprovação do feriado local, no ato 
da interposição do recurso, por meio de documento idôneo, 
restou reafirmada pela Corte Especial, em 02/10/2019, no 
julgamento do REsp 1.813.684/SP, modulando-se, todavia, 
os efeitos da decisão, em razão dos princípios da segurança 
jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da 
primazia da decisão de mérito, de modo que o 
entendimento por ela firmado fosse aplicado tão somente 
aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 
daquele apelo nobre, o que ocorrera em 18/11/2019 (STJ, 
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REsp 1.813.684/SP, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 
18/11/2019). Em Questão de Ordem, de relatoria da 
Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 03/02/2020 
(DJe de 28/02/2020), a Corte Especial do STJ reconheceu 
que a tese firmada por ocasião do julgamento do referido 
REsp 1.813.684/SP, no que relativo à modulação de efeitos, 
é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval - o que 
não é a hipótese dos presentes autos -, não se aplicando aos 
demais feriados locais.
VI. Novamente reafirmando sua posição sobre o tema, a 
Corte Especial do STJ, na sessão de 19/05/2021, julgando o 
AgInt no AREsp 1.481.810/SP, concluiu, por maioria, nos 
termos do voto proferido pela Ministra NANCY 
ANDRIGHI, que deve ser mantida a restrição firmada, na 
mencionada Questão de Ordem, à modulação de efeitos do 
julgado quanto ao feriado local, de maneira que incida ela 
tão somente no feriado de segunda-feira de carnaval.
VII. No caso, a decisão que inadmitira o Recurso Especial 
foi publicada em 30/11/2021, terça-feira - na vigência do 
CPC/2015 -, sendo o Agravo em Recurso Especial 
interposto somente em 26/01/2022, quarta-feira, após o 
transcurso do prazo recursal de 15 dias úteis.
VIII. No presente Agravo interno, a parte agravante alega 
que o expediente forense foi suspenso, no dia 25/01/2022, 
por força da Portaria CATRF3R n° 16, de 24/08/2021, do 
Tribunal de Justiça local.
Entretanto, a suspensão do prazo recursal, na origem, não 
foi comprovada, por ocasião da interposição do Agravo em 
Recurso Especial, quando já vigente o CPC/2015, o que, 
como já ressaltado, impossibilita sua comprovação 
posterior, à luz do que dispõem os arts. 1.003, § 6º, e 1.029, 
§ 3º, do CPC/2015.
IX. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da 
ocorrência de feriado local, para fins de aferição da 
tempestividade do recurso, deve ser realizada no momento 
de sua interposição, não se admitindo a comprovação 
posterior - como pretende a parte agravante -, ressalvada a 
modulação de efeitos operada, no REsp 1.813.684/SP, 
quanto à segunda-feira de carnaval.
X. "A regra do art. 376 do novo CPC (antigo art. 337 do 
CPC/73), segundo a qual a parte que alega direito local 
somente lhe provará teor, vigência e conteúdo se houver 
determinação judicial, situa-se no âmbito da teoria geral da 
prova e serve às instâncias ordinárias na atividade 
instrutória da causa, não se aplicando, todavia, ao juízo de 
admissibilidade de recurso dirigido ao Superior Tribunal de 
Justiça, que possui regra específica. Precedente. (REsp 
1763167/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 18/02/2020, DJe 26/02/2020)" (STJ, AgInt no 
AREsp 2.030.926/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 11/5/2022).
XI. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.089.652/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
17/10/2022, DJe de 25/10/2022.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO NA 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. 
FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 
NÃO COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 6º, E 
1.029, § 3º, DO CPC/2015. PRECEDENTES DO STJ E 
DO STF. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO CONTRA A DECISÃO QUE NÃO 
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. RECURSO INCABÍVEL. NÃO 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo 
em Recurso Especial interposto contra decisum publicado 
na vigência do CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do 
CPC/73 -, "a comprovação da tempestividade do recurso, 
em decorrência de feriado local ou suspensão de expediente 
forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do 
termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de 
Agravo Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).
III. O CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao 
conhecimento de recurso intempestivo. De fato, nos casos 
em que a decisão recorrida tenha sido publicada na vigência 
do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, 
parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do 
vício, com a comprovação posterior da tempestividade do 
recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por excluir a 
intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se 
extrai do seu art. 1.003, § 6º("O recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("O Supremo Tribunal 
Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá 
desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou 
determinar sua correção, desde que não o repute grave"). 
Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. p/ 
acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 19/12/2017; AgInt no REsp 
1.626.179/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/03/2017; AgInt 
no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; 
AgInt no AREsp 975.392/MT, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 
05/05/2017; AgInt no AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
09/05/2017; AgInt no AREsp 1.005.100/SP, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
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29/05/2017.
IV. No mesmo sentido o entendimento do STF (ARE 
1.033.168 AgR/RJ, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2017).
V. A necessidade de comprovação do feriado local, no ato 
da interposição do recurso, por meio de documento idôneo, 
restou reafirmada pela Corte Especial, em 02/10/2019, no 
julgamento do REsp 1.813.684/SP, modulando-se, todavia, 
os efeitos da decisão, em razão dos princípios da segurança 
jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da 
primazia da decisão de mérito, de modo que o 
entendimento por ela firmado fosse aplicado tão somente 
aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 
daquele apelo nobre, o que ocorrera em 18/11/2019 (STJ, 
REsp 1.813.684/SP, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 
18/11/2019). Em Questão de Ordem, de relatoria da 
Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 03/02/2020 
(DJe de 28/02/2020), a Corte Especial do STJ reconheceu 
que a tese firmada por ocasião do julgamento do referido 
REsp 1.813.684/SP, no que relativo à modulação de efeitos, 
é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval, não se 
aplicando aos demais feriados locais.
VI. No caso, o acórdão recorrido foi publicado em 
23/02/2017 - na vigência do CPC/2015 -, sendo o Recurso 
Especial interposto somente em 23/03/2017, após o 
transcurso do prazo recursal de 15 dias úteis, sem ter sido 
comprovado, no momento da interposição do recurso, a 
existência de feriado local ou suspensão do expediente 
forense.
VII. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da 
ocorrência de feriado local, para fins de aferição da 
tempestividade do recurso, deve ser realizada no momento 
de sua interposição, não se admitindo a comprovação 
posterior.
VIII. Na forma da jurisprudência, "vigora no Supremo 
Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça o 
posicionamento de que o agravo previsto no art. 1.042 do 
Novo CPC/2015 é o único recurso cabível contra a decisão 
que não admite recurso extraordinário lato sensu na origem, 
de modo que os embargos de declaração opostos, nesse 
caso, não interrompem o prazo para a interposição do 
agravo em recurso especial"(STJ, AgInt no AREsp 
1.030.934/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/06/2017). No mesmo 
sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.378.826/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
22/04/2019; AgInt no AREsp 1.169.782/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 21/02/2018; AgInt nos EDcl no AREsp 
1.132.241/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 19/12/2017; AgInt no 
AREsp 1.002.982/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/05/2017; AgInt no AREsp 
850.272/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, DJe de 20/02/2017.
IX. Malgrado tal posicionamento, "a Corte Especial firmou 
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o entendimento de que a oposição de embargos de 
declaração à decisão que na instância ordinária nega 
seguimento ao recurso especial interrompe o prazo para a 
interposição de agravo para o Superior Tribunal de Justiça 
nos casos em que proferida de forma tão genérica que nem 
sequer permite a interposição do agravo" (STJ, AgInt no 
AREsp 1.133.585/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 
31/10/2017), o que, contudo, não é o caso dos autos, não 
havendo falar em cabimento de Embargos de Declaração e 
interrupção do prazo para a oposição do adequado recurso.
X. No caso, verifica-se que, a decisão que inadmitiu o 
Recurso Especial foi publicada no Diário de Justiça 
eletrônico, em 13/06/2017, - na vigência do CPC/2015 -, 
sendo o Agravo em Recurso Especial interposto somente 
em 15/02/2018, após o transcurso do prazo recursal de 15 
dias úteis.
XI. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.503.807/RJ, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
10/10/2022, DJe de 13/10/2022.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE. EXPEDIENTE FORENSE. 
SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 1.003, § 6º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 20 15. NOVO 
REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO.
[...]
4. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do 
artigo 1.003 do CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se 
a qualquer interpretação mais ampla que se possa conferir 
às disposições de âmbito geral insertas nos artigos 932, 
parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal.
[...]
6. O dia do servidor público (28 de outubro), a segunda-
feira de Carnaval, a Quarta-feira de cinzas, os dias que 
precedem a Sexta-feira da Paixão e também o dia de 
Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo 
imprescindível a comprovação de suspensão do expediente 
forense na origem. Precedente.
7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que a existência de feriado 
local, paralisação ou interrupção de expediente forense 
deve ser demonstrada por documento oficial ou certidão 
expedida pelo tribunal de origem, que comprove o período 
no qual ocorreu eventual suspensão de prazos.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.124.487/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 9/11/2022, 
DJe de 16/11/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO 
ESPECIAL. EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
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IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO REGRAMENTO 
PROCESSUAL .
[...]
4. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 
1.003 do CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a 
qualquer interpretação mais ampla que se possa conferir às 
disposições de âmbito geral insertas nos arts. 932, 
parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal.
5. O dia de Corpus Christi não é previsto como feriado 
nacional pela legislação, em especial a Lei nº 662/1949, 
alterada pela Lei nº 10.607/2002, e a Lei nº 6.802/1980, as 
quais determinam os feriados nacionais.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que a existência de feriado 
local, paralisação ou interrupção de expediente forense 
deve ser demonstrada por documento oficial ou certidão 
expedida pelo tribunal de origem, que comprove o período 
no qual ocorreu eventual suspensão de prazos, não servindo 
mera cópia de documento extraído da internet. Precedentes.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.026.250/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 9/11/2022, 
DJe de 16/11/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DA 
TEMPESTIVIDADE A SER FEITA NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO APÓS A VIGÊNCIA 
DO NOVO CPC. AUSÊNCIA DE EXPEDIENTE NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO.
1. Cuida-se de recurso considerado intempestivo porquanto 
interposto fora do prazo de 15 dias úteis sem comprovação 
da ausência de expediente no TJSP no dia 11 de outubro de 
2020. Não há dúvida que o dia 12 de outubro é feriado 
nacional, conforme previsão no art. 1º da Lei nº 
6.802/1980, o que não ocorre com o dia 11 do referido mês, 
de modo que a ausência de expediente cartorário deve ser 
comprovada no ato de interposição do recurso especial, sob 
pena de impossibilitar o conhecimento do recurso em razão 
de intempestividade, a qual não pode ser comprovada 
posteriormente, consoante entendimento consolidado nesta 
Corte em razão do disposto no § 6º do art. 1.033 do CPC.
2. A Corte Especial do STJ, nos autos do AREsp nº 
957.821/MS, de relatoria do Ministro Raul Araújo, Relatora 
para acórdão Ministra Nancy Andrighi, DJe 19/12/2017, 
firmou entendimento no sentido da impossibilidade de 
comprovação posterior da tempestividade de recurso 
interposto na égide do CPC/2015, haja vista a redação do 
art. 1.003, § 6º, da referida norma, que exige a 
comprovação da ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso, e porque o § 3º do art. 1.029 
impõe, para desconsideração de vício formal, que se trate 
de "recurso tempestivo".
3. A necessidade de comprovação do feriado local - ou 
mesmo da suspensão do expediente, no âmbito do Tribunal 
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a quo -, no ato da interposição do recurso, por meio de 
documento idôneo, foi reafirmada pela Corte Especial, em 
2/10/2019, no julgamento do REsp 1.813.684/SP, 
modulando-se, todavia, os efeitos da decisão, em razão dos 
princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança, 
da isonomia e da primazia da decisão de mérito, de modo 
que o entendimento por ela firmado fosse aplicado tão 
somente aos recursos interpostos após a publicação do 
acórdão daquele apelo nobre, o que ocorrera em 
18/11/2019 (STJ, REsp 1.813.684/SP, Rel. p/ acórdão 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 
DJe de 18/11/2019).
4. Em Questão de Ordem, de relatoria da Ministra NANCY 
ANDRIGHI, julgada em 3/2/2020 (DJe de 28/2/2020), a 
Corte Especial do STJ reconheceu que a tese firmada por 
ocasião do julgamento do referido REsp 1.813.684/SP, no 
que relativo à modulação de efeitos, é restrita ao feriado de 
segunda-feira de carnaval, não se aplicando aos demais 
feriados locais.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.069.114/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
15/8/2022, DJe de 19/8/2022.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO NO 
MOMENTO ADEQUADO. ATO DE INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
RECURSO INTEMPESTIVO. POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR RESTRITA AO 
FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
[...]
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme 
no sentido "de que o dia do servidor público (28 de 
outubro), a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de 
cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da paixão e, 
também, o dia de Corpus Christi não são feriados 
nacionais, em razão de não haver previsão em lei federal, 
de modo que o dever da parte de comprovar a suspensão do 
expediente forense quando da interposição do recurso, por 
documento idôneo, não é elidido" (AgInt no AREsp 
1.937.634/GO, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 22/11/2021, DJe 25/11/2021).
3. A Corte Especial deste Superior Tribunal, ao interpretar 
os arts. 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC/2015, 
assim como os princípios consagrados pelo novo código, 
por maioria, vencido o voto do relator, firmou orientação 
de que o recorrente deve comprovar "a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso", sendo 
inviável a apresentação de documento hábil, em momento 
posterior, para demonstrar a tempestividade (AgInt no 
AREsp n. 957.821/MS, Relator Ministro Raul Araújo, 
Relator p/ acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte 
Especial, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017).
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4. Ressalte-se que a Corte Especial, na sessão realizada em 
3/2/2020, concluiu o julgamento da Questão de Ordem no 
REsp n. 1.813.684/SP, tendo deliberado que a tese firmada 
por ocasião do julgamento colegiado do citado recurso 
especial, concernente à possibilidade da posterior 
comprovação da tempestividade de recursos dirigidos a este 
Superior Tribunal, restringe-se ao feriado da segunda-feira 
de Carnaval, não se estendendo aos demais feriados locais.
5. Os recursos interpostos na origem, ainda que 
direcionados ao Superior Tribunal de Justiça, observam o 
calendário de funcionamento do Tribunal local, não 
podendo a parte se utilizar dos feriados e das suspensões 
previstas em portaria desta Corte Superior para comprovar 
a tempestividade de sua insurgência.
6. No caso dos autos, a parte recorrente não comprovou, 
por ocasião da interposição do recurso, o período alegado 
de suspensão dos prazos processuais na origem, não 
havendo como afastar a intempestividade do recurso 
especial.
7. A jurisprudência desta Corte Superior é iterativa no 
sentido de que "a interpretação literal da norma expressa no 
§ 6º do art. 1.003 do CPC/2015, de caráter especial, 
sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla que se 
possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos 
arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma 
legal" (AgInt no REsp n. 1.626.179/MT, Relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
7/3/2017, DJe 23/3/2017).
8. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.044.535/SE, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 8/8/2022, 
DJe de 10/8/2022.)
 

Muito menos a alegação de que "era público e notório não só para os 

integrantes do TJSP, como também para os operadores de direito, que essa data dia 20 e 

21 de Fevereiro de 2023, não haveria expediente no Tribunal de Justiça de São Paulo da 

cidade de São Paulo-SP", merece prosperar, conforme os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO 
INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO 
LOCAL, POR DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO 
NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. DIA 
DE CORPUS CHRISTI. INEXISTÊNCIA DE FERIADO 
NACIONAL. AUSÊNCIA DE NOTORIEDADE. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que 
não mais permite a comprovação da ocorrência de feriado 
local em momento posterior, já que estabeleceu ser 
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necessária a sua demonstração quando interposto o recurso. 
Entendimento da Corte Especial.
2. Esta Corte adota o entendimento de que o Dia de Corpus 
Christi não é feriado nacional. Desse modo, é dever da 
parte comprovar, no ato da interposição do recurso, por 
documento idôneo, a suspensão do expediente forense no 
Tribunal estadual, o que não ocorreu na hipótese.
3. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no 
REsp n.º 1.813.684/SP, o entendimento de que somente é 
possível a comprovação da tempestividade do recurso, em 
momento posterior, na hipótese do feriado de segunda-feira 
de Carnaval, mas não quanto aos demais feriados, 
confirmando o posicionamento antes adotado.
4. A existência de recesso forense e suspensão de prazos 
processuais nos Tribunais de Justiça não se presume 
público e notório em âmbito nacional.
5. A decisão de admissibilidade ou certidão de 
tempestividade oriundas do Tribunal local não vincula o 
STJ, tendo em vista que o juízo de admissibilidade do 
recurso especial está submetido a duplo controle, cabendo a 
esta Corte nova apreciação dos pressupostos do recurso a 
ela remetido. Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.631.510/MT, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
15/3/2023.)
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSOS 
INTEMPESTIVOS. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO NCPC. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR 
DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO 
NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. 
QUARTA-FEIRA E QUINTA-FEIRA QUE 
ANTECEDEM A SEXTA-FEIRA DA PAIXÃO. 
FERIADO NACIONAL. INOCORRÊNCIA. DIA DE 
CORPUS CHRISTI. INEXISTÊNCIA DE FERIADO 
NACIONAL. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
NCPC. CONCESSÃO DE PRAZO. VÍCIOS FORMAIS 
SOMENTE. AUSÊNCIA DE NOTORIEDADE. GRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC.
2. O apelo nobre e o agravo em recurso especial foram 
protocolados na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais 
permite a comprovação da ocorrência de feriado local em 
momento posterior, já que estabeleceu ser necessária a 
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demonstração quando interposto o recurso. Entendimento 
da Corte Especial.
3. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no 
REsp nº 1.813.684/SP, o entendimento de que é possível a 
comprovação da tempestividade do recurso, em momento 
posterior, na hipótese do feriado de segunda-feira de 
Carnaval, mas não quanto aos demais feriados, 
confirmando o posicionamento antes adotado.
4. Como a quarta-feira e a quinta-feira que antecedem a 
Sexta-Feira da Paixão não são considerados feriados 
nacionais, nos termos do art. 1º das Leis nºs 662/1949 e 
5.010/1966, eles não se aplicam à Justiça comum estadual.
5. Esta Corte adota o entendimento de que o Dia de Corpus 
Christi não é feriado nacional. Desse modo, é dever da 
parte comprovar nos autos, por documento idôneo, a 
suspensão do expediente forense no Tribunal local, o que 
não ocorreu na hipótese.
6. O prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do 
NCPC somente é aplicável aos casos em que seja possível 
sanar vícios formais, como ausência de procuração ou de 
assinatura, e não à complementação da fundamentação ou 
de comprovação da intempestividade.
7. A existência de recesso forense e suspensão de prazos 
processuais nos Tribunais de Justiça não se presume 
público e notório em âmbito nacional.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.171.171/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 
7/12/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSOS 
INTEMPESTIVOS. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO NCPC. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR 
DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO 
NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. 
QUARTA-FEIRA E QUINTA-FEIRA QUE 
ANTECEDEM A SEXTA-FEIRA DA PAIXÃO. 
FERIADO NACIONAL. INOCORRÊNCIA. DIA DE 
CORPUS CHRISTI. INEXISTÊNCIA DE FERIADO 
NACIONAL. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
NCPC. CONCESSÃO DE PRAZO. VÍCIOS FORMAIS 
SOMENTE. AUSÊNCIA DE NOTORIEDADE. GRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC.
2. O apelo nobre e o agravo em recurso especial foram 
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protocolados na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais 
permite a comprovação da ocorrência de feriado local em 
momento posterior, já que estabeleceu ser necessária a 
demonstração quando interposto o recurso. Entendimento 
da Corte Especial.
3. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no 
REsp nº 1.813.684/SP, o entendimento de que é possível a 
comprovação da tempestividade do recurso, em momento 
posterior, na hipótese do feriado de segunda-feira de 
Carnaval, mas não quanto aos demais feriados, 
confirmando o posicionamento antes adotado.
4. Como a quarta-feira e a quinta-feira que antecedem a 
Sexta-Feira da Paixão não são considerados feriados 
nacionais, nos termos do art. 1º das Leis nºs 662/1949 e 
5.010/1966, eles não se aplicam à Justiça comum estadual.
5. Esta Corte adota o entendimento de que o Dia de Corpus 
Christi não é feriado nacional. Desse modo, é dever da 
parte comprovar nos autos, por documento idôneo, a 
suspensão do expediente forense no Tribunal local, o que 
não ocorreu na hipótese.
6. O prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do 
NCPC somente é aplicável aos casos em que seja possível 
sanar vícios formais, como ausência de procuração ou de 
assinatura, e não à complementação da fundamentação ou 
de comprovação da intempestividade.
7. A existência de recesso forense e suspensão de prazos 
processuais nos Tribunais de Justiça não se presume 
público e notório em âmbito nacional.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.171.171/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 
7/12/2022.)

Assim, em conclusão, não tendo havido a comprovação de suspensão dos 

prazos no Tribunal de origem por meio de documento idôneo no ato da interposição do 

agravo em recurso especial, não há como ser afastado o seu decreto de intempestividade.

Quanto à majoração dos honorários recursais, verifico que a decisão 

agravada está em consonância com o disposto no art. 85, §11, do CPC e com a 

jurisprudência deste STJ.

Esta Corte consignou, no julgamento do EAREsp n. 762.075/MT, os 

requisitos cumulativos para a fixação de honorários recursais, quais sejam: a) provimento 

jurisdicional recorrido publicado a partir de 18/3/2016 (data de vigência do CPC/2015); 

b) recurso não conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão 

colegiado competente; e c) anterior condenação em honorários advocatícios da parte 

recorrente. Perceba que não há necessidade de provocação da parte contrária para a 

majoração dos honorários recursais.

Da análise dos autos, percebe-se o preenchimento de todos os requisitos 

estabelecidos pela jurisprudência, pois cuida-se de recurso integralmente não conhecido e 
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manejado contra acórdão publicado na vigência do CPC/15, além de existir nos autos 

prévia condenação em honorários advocatícios (fl. 475).

Nesse sentido, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUÍZO DE PRELIBAÇÃO NEGATIVO. 
DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO.
1. De acordo com o disposto no art. 253, parágrafo único, I, 
do RISTJ e no art. 932, III, do CPC/2015, compete à parte 
agravante infirmar especificamente os fundamentos 
adotados pela Corte de origem para obstar o seguimento do 
recurso especial, mostrando-se inadmissível o agravo que 
não se insurge contra todos eles.
2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do 
ônus de impugnar, de forma clara e objetiva, as razões que 
levaram à inadmissibilidade do apelo nobre.
3. "É devida a majoração da verba honorária 
sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, 
quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a 
partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o novo 
Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido 
integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo 
órgão colegiado competente; e c) condenação em 
honorários advocatícios desde a origem no feito em que 
interposto o recurso" (AgInt nos EAREsp 762.075/MT, 
Relator p/ Acórdão Ministro Herman Benjamin, Corte 
Especial, julgado em 19/12/2018, DJe 07/03/2019); 
estando todas essas condições satisfeitas na espécie.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.228.742/RS, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
15/3/2023, grifo meu.)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO 
MANEJADA SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INSURGÊNCIA CONTRA O 
CÔMPUTO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Não se trata de violação do art. 85, § 11, do CPC, 
como defende o recorrente, e sim de mera interpretação 
equivocada da decisão proferida por esta Corte, que 
determinou a majoração dos honorários em 15% sobre 
o valor já arbitrado.
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2.1. Os honorários recursais não têm autonomia da 
sucumbência fixada na origem e representam apenas 
um acréscimo ao ônus estabelecido previamente, de 
modo que o valor já arbitrado serve como base de 
cálculo sobre o qual incidirão os 15% da majoração.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.134.979/DF, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 
24/11/2022, grifo meu.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.401.192 / SP
Número Registro: 2023/0225938-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00171175420138260032 10048323120218260032 1004832312021826003250000 171175420138260032

Sessão Virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EVALDO DE ARAUJO SANCHEZ
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO VIOL ROCHA - SP274625
AGRAVADO : ASSOCIACAO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE ARACATUBA - ACIA
ADVOGADO : THIAGO JOSÉ DE SOUZA BONFIM - SP256185

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EVALDO DE ARAUJO SANCHEZ
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO VIOL ROCHA - SP274625
AGRAVADO : ASSOCIACAO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE ARACATUBA - ACIA
ADVOGADO : THIAGO JOSÉ DE SOUZA BONFIM - SP256185

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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